
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 216326 - MG (2025/0175112-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : L F DE O (PRESO)
ADVOGADO : HIGOR NOGUEIRA GOMES - MG209295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE ARMA DE FOGO E
MUNIÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DA PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA.
MEDIDAS CAUTELARES INSUFICIENTES. AUSÊNCIA DE FATOS OU
FUNDAMENTOS NOVOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É válida a decretação da prisão preventiva quando amparada em
fundamentos concretos extraídos dos autos, como a apreensão de
entorpecentes em quantidade expressiva, armas de fogo, munições e indícios
de atuação organizada no tráfico de drogas.

2. A existência de ações penais em curso, ainda que por delitos
diversos, pode ser considerada na aferição da periculosidade e da necessidade
da custódia para garantia da ordem pública.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que
a apreensão de arma de fogo, no contexto do tráfico de entorpecentes,
justifica a prisão cautelar diante da gravidade concreta da conduta e do risco
de reiteração delitiva.

4. A ausência de argumentos novos no agravo regimental desautoriza
a revisão da decisão agravada.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
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1. É válida a decretação da prisão preventiva quando amparada em
fundamentos concretos extraídos dos autos, como a apreensão de
entorpecentes em quantidade expressiva, armas de fogo, munições e indícios
de atuação organizada no tráfico de drogas.

2. A existência de ações penais em curso, ainda que por delitos
diversos, pode ser considerada na aferição da periculosidade e da necessidade
da custódia para garantia da ordem pública.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que
a apreensão de arma de fogo, no contexto do tráfico de entorpecentes,
justifica a prisão cautelar diante da gravidade concreta da conduta e do risco
de reiteração delitiva.

4. A ausência de argumentos novos no agravo regimental desautoriza
a revisão da decisão agravada.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por L. F. de O. contra decisão que
negou provimento  ao recurso em .in limine habeas corpus
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Em suas razões, o agravante sustenta que a pouca quantidade apreendida de
entorpecentes não justifica a manutenção da custódia cautelar. Ainda que tenha havido a
apreensão de arma de fogo no mesmo contexto, entende que o fato não obsta a concessão
da liberdade provisória, pois “esse crime praticado tem uma pena máxima de detenção de
3 (anos).” (fl. 195). Por fim, sustenta que os outros processos criminais a que responde
“nada tem haver [ ] com os crimes aqui supostamente cometidos” (fl. 197).sic

Busca o juízo de retratação e concessão da ordem, para revogar a custódia
preventiva e aplicar medidas cautelares mais brandas.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida pelos
próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão combatida (fls. 189-190):

Como se vê, a decretação da prisão preventiva está amparada em motivação adequada,
tendo sido demonstrada a necessidade da custódia com base em dados concretos dos autos,
diante da “apreensão de considerável quantidade de drogas, arma de fogo e munições”.
Além disso, o recorrente responde a mais dois outros processos criminais.

Tais argumentos são suficientes para descaracterizar o alegado constrangimento ilegal de
que estaria sendo vítima o recorrente.

Com efeito, entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de tráfico
de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade do
acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública (nesse
sentido: RHC 137.054/CE, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).20/04/2021 27/04/2021

Também é pacífico nessa Corte Superior o entendimento de que, embora não sirvam
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da
necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais
justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente
gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n.
786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,13/2/2023
DJe de .15/2/2023

“Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública justifica
a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência,
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
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circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade” (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).26/2/2019 12/3/2019

Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe7/3/2023
de ; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,13/3/2023
Sexta Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

 
Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Com efeito, a despeito da quantidade apreendida de entorpecentes, também foi
apreendida arma de fogo no mesmo contexto fático; além disso, há registros na folha de
antecedentes do agravante. Como apontado na decisão combatida, tais argumentos são
suficientes para descaracterizar o alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo
vítima o recorrente.

Em caso análogo, esta Turma já decidiu que “a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em especial, pela
quantidade das drogas apreendidas, além de uma arma de fogo municiada e instrumentos
típicos de narcotráfico, como balança de precisão, embalagens para drogas e folhas de
papel com anotações manuscritas; circunstâncias que demonstram risco ao meio social,
justificando a segregação cautelar. Sublinhou-se, outrossim, a periculosidade do agente,
evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, uma vez que o paciente é reincidente."
(AgRg no HC n. 978.370/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de ). 28/5/2025 2/6/2025

E ainda:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMAS. RECURSO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a

recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva dos agravantes por tráfico de
drogas e porte de armas.

2. Os agravantes foram presos em flagrante com 698,33g de maconha, 258,65g de
cocaína, armas de fogo e munições, além de materiais para acondicionamento e pesagem de
entorpecentes.
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3. O juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva com base na garantia da ordem
pública, considerando a gravidade concreta das condutas e a insuficiência de medidas
cautelares alternativas.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a gravidade
concreta das condutas delitivas e a apreensão de drogas e armas.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,

em razão da gravidade concreta das condutas, evidenciada pela quantidade e natureza das
drogas e armas apreendidas.

6. A jurisprudência desta Corte entende que a apreensão de armas e drogas em contexto
de tráfico justifica a prisão preventiva, devido à periculosidade do acusado e à necessidade
de acautelar a ordem pública.

7. As condições pessoais favoráveis dos agravantes não são suficientes para afastar a
prisão preventiva quando há fundamentação concreta para sua manutenção.

8. Medidas cautelares alternativas são insuficientes para garantir a ordem pública, dada a
gravidade das condutas e o risco de reiteração delitiva.

IV. Dispositivo e tese
9. Recurso improvido.
Tese de julgamento: “1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada na

garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta das condutas delitivas e pela
apreensão de drogas e armas. 2. As condições pessoais favoráveis não afastam a prisão
preventiva quando há fundamentação concreta para sua manutenção. 3. Medidas cautelares
alternativas são insuficientes quando a gravidade das condutas e o risco de reiteração
delitiva justificam a prisão preventiva.”

[...]
(AgRg no RHC n. 211.842/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)2/4/2025 8/4/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 216.326 / MG
Número Registro: 2025/0175112-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000251301453000 10000251301453001 13014532920258130000 2025017706240001
202569900176500501704233470 50042675620258130699

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L F DE O (PRESO)
ADVOGADO : HIGOR NOGUEIRA GOMES - MG209295
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L F DE O (PRESO)
ADVOGADO : HIGOR NOGUEIRA GOMES - MG209295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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